
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.336 - PE (2014/0065929-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : BAPTISTA DA SILVA PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA BORBA LESSA 
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OBSCURIDADE 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGADO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. A parte embargante, inconformada, busca efeitos 
modificativos, com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez 
que pretende ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com 
sua tese. 

2. Conforme consignado no acórdão embargado, não se 
conhece do recurso especial por ausência de prequestionamento quando 
não há o indispensável exame da questão pelo acórdão recorrido, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, nos termos do 
enunciado da Súmula 211/STJ. 

3. Além disso, é imprescindível a alegação de violação do 
art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, se o recorrente entende que persiste algum vício no 
acórdão impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento. 

4. Impossível converter os embargos declaratórios em 
recurso com efeitos infringentes sem a demonstração de eventual vício ou 
teratologia.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.336 - PE (2014/0065929-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : BAPTISTA DA SILVA PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA BORBA LESSA 
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por BAPTISTA DA 
SILVA PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A contra acórdão proferido pela Segunda 
Turma, que negou provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 291,e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PERITO NOMEADO PELO JUÍZO. SUSPEIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
NÃO ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. Não se conhece do recurso especial por ausência de 
prequestionamento quando não há o indispensável exame da questão 
pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, nos termos do enunciado da Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, se o recorrente entende que persiste algum vício no acórdão 
impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência 
de prequestionamento. 

Agravo regimental improvido."

Aduz a parte embargante existência de obscuridade no julgado, porque "o 
Acórdão da Corte Regional, considerando o disposto no artigo 138, inciso III, do 
CPC, tratou, sim, expressamente, da aceitação da "renúncia" do Perito Judicial e 
de determinação de realização de nova perícia - questão que diz respeito à 
aplicação do multicitado artigo 138, inciso III, combinado com os artigos 146, 423 
e 437, todos do Código de Processo Civil, invocados no tópico "(iv)", itens 11 e 12, 
do Recurso Especial interposto pela ora Embargante" (fl. 308, e-STJ), por isso não 
há falar na invocação do disposto no art. 535 do CPC na petição do recurso especial 
interposto. 
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Pugna, por fim, seja sanado o vício apontado e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

O embargado, instado a manifestar-se, sustenta que se cuida de nítido 
pedido de retratação não previsto nas hipóteses do artigo 535 do Código de Processo 
Civil. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OBSCURIDADE 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGADO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. A parte embargante, inconformada, busca efeitos 
modificativos, com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez 
que pretende ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com 
sua tese. 

2. Conforme consignado no acórdão embargado, não se 
conhece do recurso especial por ausência de prequestionamento quando 
não há o indispensável exame da questão pelo acórdão recorrido, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, nos termos do 
enunciado da Súmula 211/STJ. 

3. Além disso, é imprescindível a alegação de violação do 
art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, se o recorrente entende que persiste algum vício no 
acórdão impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento. 

4. Impossível converter os embargos declaratórios em 
recurso com efeitos infringentes sem a demonstração de eventual vício ou 
teratologia.

Embargos de declaração rejeitados.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
eventual erro material no acórdão.

Conforme consignado no acórdão embargado, não se conhece do 
recurso especial por ausência de prequestionamento quando não há o indispensável 
exame da questão pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, nos termos do enunciado da Súmula 211/STJ. Além disso, é imprescindível 
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a alegação de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, quando da 
interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal, se o recorrente entende que persiste algum vício no acórdão 
impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento. 

A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes embargos 
declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 
Todavia, impossível converter os embargos declaratórios em recurso com efeitos 
infringentes sem a demonstração de eventual vício ou teratologia.

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 

Nesse sentido: 

"Ausentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, inexistindo 
omissão, contradição ou obscuridade, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, onde se 
objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida." (EDcl no AgRg 
no Ag 807.606/GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 12.4.2011, DJe 15.4.2011.)

"Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos." (AgRg no 
REsp 1.191.742/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
julgado em 18.11.2010, DJe 16.12.2010.)

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos declaratórios, que, de ordinário, não têm efeitos infringentes. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0065929-6 REsp 1.444.336 / PE

Números Origem:  00045123020124050000  00108230320114058300  00164246820034058300  
108230320114058300  124459  135550620014058300  135588520014058300  
164246820034058300  200305990004100  200383000164241  200905000077336  
201400659296  218494220044058300  45123020124050000

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BAPTISTA DA SILVA PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E OUTRO(S)

ANA CAROLINA BORBA LESSA
RECORRIDO : BANCO CENTRAL DO BRASIL BACEN
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Instituições Financeiras - 
Liquidação extrajudicial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BAPTISTA DA SILVA PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S/A
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E OUTRO(S)

ANA CAROLINA BORBA LESSA
EMBARGADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL BACEN
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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